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EXM nº 2246/2026
Brasília, 9 de outubro de 2026.
Senhor Presidente da República,
1. Submeto à sua elevada consideração a proposta de abertura de crédito especial ao Orçamento de Investimento para 2026, aprovado pela Lei nº 15.346, de 14 de janeiro de 2026, Lei Orçamentária Anual de 2026 (LOA 2026), no valor R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para a empresa Companhia Docas da Bahia (CODEBA).
2. As empresas estatais, seguindo a dinâmica empresarial, possuem a necessidade de adoção de um planejamento flexível, o que as leva a retificarem, quando necessário, suas projeções orçamentárias, a fim de as adequarem a seus planos de negócios. Nesse contexto, o crédito em referência tem por finalidade ajustar dotações orçamentárias de ações que constam do Orçamento de Investimento das empresas, de modo a assegurar o desempenho operacional e a consecução dos empreendimentos prioritários estabelecidos para 2026.
3. A solicitação de crédito especial proposta pela CODEBA decorre da não inclusão da ação “160Q - Reforma da Pavimentação da Retroárea do Porto de Salvador BA” na LOA 2026. Essa ação existia até 31/12/2025, que era o prazo de sua conclusão. Por motivos de ajustes no cronograma físico da obra e de fatos supervenientes de ordem técnica no curso do projeto, fizeram-se necessários novos desembolsos em 2026, o que levou à necessidade de solicitação de abertura deste crédito especial. Ainda, frisa-se que o cancelamento da dotação orçamentária da ação "164Q - Dragagem de Aprofundamento do Canal de Acesso - Porto de Salvador" não trará nenhum prejuízo, uma vez que já estava dentro do cenário projetado pela empresa.
4. Quanto ao reflexo na estimativa do resultado primário das empresas estatais federais não dependentes do Tesouro Nacional, cabe registrar que o pedido de crédito especial da empresa CODEBA não afetará tal projeção, pois se trata de remanejamento entre dotações de despesas primárias sujeitas a esse cômputo. Sendo assim, o pleito em questão é compatível com a estimativa atual do resultado primário que consta do "Relatório de Avaliação das Receitas e Despesas Primárias (RARDP)" referente ao 4º bimestre, em que se demonstra que tal estimativa está de acordo com a meta de resultado primário fixada da Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026 (LDO 2026).Ressalta-se ainda que, em consonância com o disposto no art. 55, § 2º, LDO 2026, o prazo ﬁnal para encaminhamento dos pedidos de créditos suplementares e especiais ao Congresso Nacional é 15 de outubro de 2026.
5. São essas, Senhor Presidente, as razões que levam a propor o encaminhamento à consideração do Congresso Nacional do anexo projeto de lei.
Respeitosamente,
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